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Juiz anula formuléario do Rio que perguntava religiao eraca de pessoas

Perguntas sobre a opc¢ao religiosa e a cor do cidaddo em formulario paraingresso em programa publico
de bem-estar revelam a possibilidade de “ odiosa segregacdo”, em violagdo direta aos principios da
protecdo daintimidade e davida privada, da liberdade de consciéncia e crenca, da laicidade do Estado e
da proibicéo de aadministracéo publica criar distin¢fes entre as pessoas.

Tania Régo/Agéncia Brasi|

Marcelo Crivellatera que ressarcir Erério dos gastos com formulérios
Tania Régo/Agéncia Brasi|

Com esse entendimento, a 162 Vara de Fazenda Publica do Rio de Janeiro declarou nulo, nesta segunda-
feira (17/8), o ato da Prefeitura do Rio que determinou a elaboracao e distribuicdo dos formularios para o
Projeto Rio ao Ar Livre. O juiz André Pinto também proibiu ainclusdo de perguntas sobre religido e
raca em novas fichas. O prefeito Marcelo Crivella— que é bispo licenciado da Igreja Universal do
Reino de Deus — aindafoi condenado aressarcir as despesas com a elaboragdo, impressao e
distribuicéo dos formularios.

Em 2017, a Secretaria municipal de Assisténcia Social e Direitos Humanos passou a aplicar um
guestionario aos cariocas que buscam participar do programa de academias ao ar livre, que estimulaa
préatica de atividade fisica. Além de informacfes basi cas sobre seu estado de salde, as pessoas eram
obrigadas a declarar sua cor e suareligio.

O ex-deputado estadual Atila Nunes (MDB) foi & Justica contra o formulério, alegando que ele
discrimina os cidaddos e violaa suaintimidade. A Prefeitura do Rio, em sua defesa, sustentou que néo
ha provas de gue 0 questionario era discriminatorio e disse que suprimiu as perguntas de cunho religioso
eracia dos documentos.

O juiz André Pinto afirmou que o formul&rio ofendeu ainviolabilidade da intimidade e da vida privada
do cidadéo (artigo 5°, inciso X, da Constitui¢do), bem como aliberdade de consciéncia e de crenca
(artigo 5°, inciso V1, da Constituicéo). Além disso, violou a separacéo entre Estado e institui¢oes
religiosas e a proibicdo de a administracdo publica criar distingdes entre brasileiros ou preferéncias entre

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/08/2020



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

s (artigo 19, incisos| e ll, da Constitui¢ao).

Para o julgador, os questionamentos sobre opcao religiosa e cor da pele ndo guardam nenhuma
correlagdo com o programa de atividades fisicas. 1sso demonstra que o ato administrativo ndo € razoavel.
O juiz também disse que as perguntas permitem ainconstitucional distingcdo entre cidadéos.

“Como se notam em nosso Estado laico, impera aliberdade religiosa. A religido ndo pode ter nenhuma
influéncia nos assuntos do Poder Publico, ndo podendo haver nenhuma forma de preconceito religioso,
de raga ou cor. N&o obstante, as perguntas sobre a opcéo religiosa e a cor do cidaddo inseridas no
formulério objeto dalide revela possibilidade de odiosa segregacéo, em violagdo direta aos principios
mai s comezinhos de nossa Republica Federativa’, afirmou.
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